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PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE

GOVERNO MUNICIPAL
cNPJ 07.539.27310001 -58

AVISO DE DISPENSA DE LICITACÃO

DISPENSA DE LICITACÃO N' 2024.05.20.I

PROCESSO DESTINADO À PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE DISPOSTOS NO ART. N'4t, INCISO I DA LEI COMPLEMENTAR N'
I23Nm/6, COM A REDAÇÃO O,IN,I PELA Lf,T COMPLEMENTAR N" I47l20I4, APLICADO' NA

OPORTI-INIDADE, EM CONFORMIDADE COM O ART.4", DA LEI I4.I33NI,

Toma-se público que a Secretaria Municipal de tnfiaesmrrura, realizará Dispensa de Licitação em razâo do

VALOR. com critério de julgamento (MENOR PREÇO GLOBAL), na hipótese do artigo 75, inciso ll. nos

termos da Lei 14.133, de lo de abril de 2021 c dcmais legislações aplicáveis.

DA Í Ol{,\rALtZÂ('ÃO DI CONS Lj L,'l'AS H f,S(] t,ÂREClivl UN'tOS
E-mail: licrlacaoí«lv arzeaalesre. ce. sov. br

I . DO OBJETO
l.l - O objao do presente procedimento administraúvo é a escolha da proposta mais vantajosa visando a

Contratação de serviços de conscientização j unto a população, sobre o lixojogado nas ruas e teÍrenos

baldios, com fixação de placas educativas e limpeza do local, pâÍB o atendimento dâs necessidades

da Secretaria de Infraestrutura do Municipio de Yánea AlegreiCE, conforme condições, quantidades e

exigências estabelecidas neste Aüso de Dispensa de Licitação e seus anexos.

2. DA PARTIC IPACÃO NA DISPf,NSA
2.1 - Poderão participar desta Dispensa de Licitação interessados cujo ramo de atividade seja compatível com

o objeto desta contratação, regularmante estabelecidos no Pais, que satisfaçarn todas as exigências,

especificaçôes e nontas contidas neste Aviso de Dispensa de Licitâçào e seus Anexos.

2.2 - Sçrá concedido satamento favorecido para as pessoas jurídicas, anquadradas como microernpresas e

empresas de pequeno porte, nos limites previstos nâ Lei Complem€ntar íf 12312006.

2.3 - Não poderão participar desta dispensa de licitação os fomecedores:

2.3.1 - que não atendam à condições deste Aüso de Dispensa de Licitagão e seus anexos;

2.3.2 - estrangeiros que não tenhaÍn representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;

2.3.3 - que se enquadran nas seguintes vedações:

a) autoÍ do antsprojeto, do proj*o brâsico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica. quando a

contratação versar sobre obra" serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

b) empres4 isoladamente ou em consórcio, responúvel pela elaboração do projeto básico ou do projeto

"*""rúuo, 
ou empresa da qual o autor do projAo seja dirigente, geÍente, conÍolador, acionista ou detentor de

rnais de 57o (cinco por cento) do capital com diÍeito a voto. responsável técnico ou subcontratado. quando a

contratação versar sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ela necessários:

c) pessoa fisica ou jurídica que se encon§e, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratal em

decorrência de sanção que lhe foi imposta; /à
d) aquele que manteúa vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira, trabalhista ou ciül com L;,'/
dirigente io ôrgao ou entidade conÍatante ou com agente público que desempenhe função na liçitação ou atue

Rua DeP, Luiz otacílío Correia, $j - centro - CEP: 63'540-o00 - vârzea Alegre/cE

"Várzea Alegre Terra d.o Amor Fraterno"



PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07.539.2731000 1 -58

na frs§alizsçâo ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente ern linha rsta"

colateral ou por aÍinidade, até o terceto gxâu;

e) emprcsas controladoras, controlades ou coligadas. nos termos da tei n§ 6.404, de l5 de dezêmbro de 1976,

eooesnendo mtse si;

f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos ant€riores à divulgaçâo do aviso, teúa sido condenada
judicialmente, com Eânsito an julgado, por exploraçâo dc trabalho infatrtil, por submissão de Íabalhadores a

condições análogas às de escravo ou por consataçâo de adolesoentes nos casos vedados pela legislação

trabalhi sta.

2.3.3.1 - Eqüpararn-se âos autores do projeto as empÍesas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.3,3.2 . Aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que âtue em subsúruição s outra pessoa,

fisica ou juídica, corn o intuito de burlar a efetividade da sançâo a ela aplicada. inclusive o sua controladora,

controlada ou coligada desde que devidaucnte cornprovado o ilícito ou a utilização Íiaudulenta da
personal ídade jurídica do fomecedorl
2.3.4 - üganzaqões de §ociedade Civil de Intercsse Públieo - OSCIP, atuando nessa condigào (Aeótdão n o

7 46120 I 4 -T CU -Plenário); e

2.4 - Podeúo participar exclusivamente microernpresas e ernpresas de pequeno porte rggularmente

estabelecidas no Pais, que atuerÍl no ramo pertinente ao objeto licitado e que satisfaçarn todas as eúgências,

especificações e normas contidas no Termo de Referência em anexo.

2.4.1 - Os critérios estabelecidos no item 2.4 atendem ao tratamento diferenciado e simplificado destinado às

microempresas e empÍesas de pequeno porte dispostos no Art. no 48, inciso I da Lei Complementar no

12312006, com a redação dada pela Lei Complemortar no 14712014, apücado, na oportunidade, em

confomidade com o Art. 4o, da Lei 14.133n1.

3 - DO INCRESSO NA DISPENSA E ENVIO DÀ PROPOSTA
3. t - O forneeedor interessado em partioipu desto procedimento dweÍá apresentar a suâ proposta de proços,

flâ fôÍúÂ destê item.

3,2 - O fomecedor inteÍossado, após I diwlgação do Aviso de Dispensa do Licitaçâo, eneamiúará, aúevés do

e-mail licitacroírDvrrzeaaloqrc.ce.eov.br. ou ainds de fonna presencial ou via postÊI, a proposts de preços,

com a descriçÂo do objeto e o preço. até a data e o horÀrio estâbeleoidos par& reoobitnento,

3.2.1 - O endereço para recebimento de forma presencial ou via postal é na sala do Setor de Licitações,

locdizada na sede da Profeitura Municipal de Vrírzea Alegre/CE, com endersço na Rua Dsputado tuiz Otaçilio

€onsia 153 . €ontso. V&zea AlcgÍc/eÊ, eEP : 63,540.000, no horário dac 08:00hÍs àg 14:00luc êm diaÉ útcis

âté o dia 2J de de 202,1 ou enviadas através do e-mail llcltrcaoriirvtrzeesleqre,ce,qov,br,até a mcsnu
data, após esse pr zo, o pÍocesso estâÍá encerrado para o recebimento de novos orçamentos, de maneira que a

Prefeitura Municipal de Vrá.rzea Alegre garanta o andamento do processo de contratação.

3.3 - Todâs as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a ConÍatada.

3.4 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, enc.ugos previdenciiirios.

trabalhistas, tributários, comerciais e quarsquer outros que incidarn direta ou iÍdiretamente na prestação dos

serviços ou ra eotrega do produto.

3.4.1 - Os preços ofertados, tanto na proposta serâo de exclusiva responsabilidade do fomecedor, não lhe

assrstindo o direito de pleitear qualquer alteração. sob alegação de erro, omissâo ou qualqueÍ outro prêtexto,

3,5 - A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigões nelas contidas,

em conformidade com o que dispõe o Tenno de ReferênÇia e este Aviso de Dispensa de Licitação. assumindo

o proponente o compromisso de executar os serviços/fomeceÍ os pÍodutos nos seus termos, bem corno de

fomccor os materiais, equipaÍncotos, fsÍÍamentas e uteüsílios necessários, em quâfltidades e qualidades

ade4uadas à perfeitâ sxecuçâo contatual, promovendo, quando requerido, sua substituiçã0, @
\_---."

4 - DO RECEBIM ENTOS DAS PROPOST DE PRECOS

Rue Dcp, Lula Oteet o eorrela, 153 = Centro - eEE 63,54o=o00 - Várace Atcgr€leg
oVárzea Alegre ncffe d.o Amor Fretcrno"

6

'oÉ c

F



PREFEITURA DE VARZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07. 539.2731000'1 -58

4.1 - O Agente de Contratação e sua eqúpe de apoio, iniciará os Íabalhos, recepcionando as PROPOSTAS
DE PREÇOS.
4.2 - O envelope contendo a Proposta de Preços, enüado de fomra presencial ou via postal, deverá contsr na
paÍtc extcflla os seguintcs dizeres:

A
Prefeitura Municipal de Várzea Alegre/CE, Seoetaria de Infra€strutuÍa
Dispensa de Licitaçào no 2024.05.20.1
Proposta de Preços (objeto)
Razão Sooial do Proponente

CNPJ do Proponenteo9

E-mail do PÍoponente
4.3 - O encerramento do recebimeoto das propostas de preços oconerá de forma automática ao final da data

indicada, sern qualquer possibilidade de pronogaçâo e não havgndo t€mpo aleatório ou mecanismo similar.

5 - DO JULGÀMENTO DA§ PROPOSTAS DE PRf,CO
5.1 - O criterio de julgamento adotado será o MENOR PRECO GLOBAL POR ITEM, observadas as

exigências contidas neste Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

5.2 - Encenada a fase de recebimento das propostas, será verifiçada a conforrnidade da proposta classificada

ern primeiro lugar quarto à adêquâçâo do objeto e à compatibilidade do preço em rclação eo esúpulsdo para a

eonÍatâgào.
5.3 - No caso do preço da poposta venc€doÍa estar acima do cstimado pcla Administração, poderá haver â

negociagão dc eondições mais vantajosas,

5 , 3 , I - Neste caso, será encamiúade conhaproposta ao fornecedor que teúa apresentado o melhor preço. para

que seja obtida rnelhor pÍoposta c-om preço compatível ao estimado pela Administração.
5.3.2 - A negociação poderá ser feita com os demais fomecedores classificados, respeitada a ordem de

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua

pÍoposta permanecer acirna do preço máximo definido paÍa a contatação.
5.4 - O prazo de validade da proposta nâo será inferíor a 60 {sessentâ) dirs. a contsÍ da data de sua

apÍes€ntação.

\-, 5.5 - Será desclassifieada a proposta vcncedorr que:

5.5.1 - contiver vicios insanáveis;

5.5.2 - não obedecer às especiÍica@es téonicas pormenorizadas neste Aviso de Dispensa de Licitação ou em

§eu§ an€xos;

5.5.3 - apresentar preços inexeqüveis ou peÍmanecerem acima do preço mriximo definido para a contrataçâo;

5.5.4 - rão tiveÍcm sua exequibilidade dcmonstÍada, quando sxigido pela AdmiÍistração;
5.5.5 - apÍesentaÍ dcsconformidadc com quaisquer ouüas exigências deste Dispensa de Licitaçâo ou seus

anexos, desde que insanável.

5.6 - Se houver indícios de iaexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complemantares, podcrão ser efetuadas diligências, pâÍa que a empresa compÍove a

exeqübilidade da proposta.

5.7 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificaçâo da proposta. A plsnilha

poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pela Administração, desde que não haja majoração do

preço,

5.7.1 - O aju§te de que tÍata est€ dispositivo se lirnita a sanaÍ erÍos ou falhas que não alterem a substância das ,*proposurs. /
5.8 - Para fras de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, podetá ser colhidt-...---
a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
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5.9 - Se a proposta for desclassificada, será exaninada I pÍoposta subsequente, e, assim sucessivamente, na
ordem de classificaçâo.
5. l0 - Enccrrada a análise quanto à aceitaçilo da proposta, sc iniciará a fase de habilitação, observado o disposto
neste Aüso dc Dispensa dc Licitação.

6 - DA HABTLITACÂO
6.1 - Os documcntos a scÍom cxigidos para fins de húiütação serão solicitados do fomccedor mais bcm
classificado, conforme a segúr:

PESSOA JURÍDICA
6,1.1 - Habilitrçto Juídicr
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social ern ügor e seus aútivoq devidamente registrado na Junta
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades poÍ agões,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradoresi
b) RegbÍo comcrcia.l c scus aditivos, no caso de cmpresa individual, dcüdâmente rcgistrado na Junta
Comercial da sede do l"icitsntei
c) Inscriçâo do ato constirutivo, no caso de sociedades civis. acompanhadas de prova de diretoria em exercício;
d) Decrao de autorização, em s€ tratando de onpresa ou sociedade estrangeira ern firncionamento no Pais, e

ato de registro ou autorizaçõo para funcionamento expedido pelo órgâo competente, quando a atiüdade assim

o exigir.
6.1.2 - Regularldade Flscal, Soclel e Trabalhlsta
a) Prova dc inscrigâo no Cadastro Nacionâl da Pcssoa Jurídica - CNPJ;
b) Prova de inscriçâo no Cadâsúo de Contribufurtes Estadual e/ou Municipal, se houvcr, relativo ao domicllio
ou sede do licitante, pertinente ao sêu ramo dê ativi.lsde e compatível com o objao contrarual;
c) Prova do regularidadc pcrante a Fazcnda Fcderall
d; Prova dc regularidade perantc a Fazcnda Estadual:
o) Prova dc rcgularidadc pcrantc a Fazenda Municipall
Í) Prova de rogularidade reluiva à §oguridade §oeiatl
g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tompo de Soviço - FGTSI
h) Prova de regularidade peÍante a Justiça do Trabalho.
6.13 - Qualificaçâo Econômico-Financeira
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribúdor da sede do licitante.
6.1.4 - Quaüficação Técnica
a) Comprovação de aptidão para desernpenho de atividade peúinente e compatível em características,

quantidades e prívos com o objeto da licitaçào, ssndo esta feita mediante a apresentação de atestado(s),

fomecido(s) por pessods) jurídic(s) de direito público ou privadol

a.l) Em sede de diligência, podcÍão scÍ requisitados documentos complementares, no scntido de comprovar o
que está scndo afinuado no teor do âtestado dc quúficaçfu témica apresentado.

6.1.5 - Declarações
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem I integÍalidade dos custos para atmdimento
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas

convençôes coletivas de trabalho e nos teÍmos de ajustarnento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaraçâo ernitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados mcnores de l8
(dezoito) anos om trabalho noturno, pcrigoso ou insalubre e menor€s de 16 (dezesseis) anos ern qualqucr

trabalho, salvo na condição de aprcndiz a partiÍ dc 14 (quatorze) aÍtos, tros teÍmos do inciso x)OOIl, do Art.
7" da Constituiçõo Fcdcral;
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c) DecloÍâgão de que cumpÍe as exigências de reserva de carg,os paxa pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
d) Declaração de quÊ Etendem aos requisitos de habilitaçâo, e que responderá pela veracidade das informagões
prcstadâs, na forma da lei.
6.1.6 - Caso a emprêsa participante integre grupo econômico, os documentos de habilitação deverão ser

apresentados em seu próprio nome. Não seÍá aceita documentação referente à outra empres4 ainda que

integrante do mesmo grupo econômico.
ó. 1.7 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especifica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90
(noventa) dias, contados até a dats da realização da contrataçào ou se emitidos poÍ prazo indeterminado.
conforme legislação do órgÍio expedidor.
6. L7.1 - Ficaur exclúdos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.
6.2 - Como condiçâo prévia ao exame da documentaçâo de habilitação do fornecedor detentor da proposta

classificada un primeiro lugar, será verificado o evontual descumprimento das condições de participaçã0,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação flo certarne ou a futura contratação,

mediante a consulta ao segünte cadastro:

a) Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica. emitido via intemet no sítio do httns://certidoes-
âpf.aDDg.tcu.qov.br
6-2.1 - Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por não atendimento à
condição de participação.

6.3 - Havendo a necessidade de envio de docunentos de habilitação complementaÍes, necessários à
confinnação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa de Licitagão e já apresantados, o fomecedor será

convocado a encaminháJos, em fomuto digital, após solicitação da Adminisração, sob pena de inabilitação.
6.4 - E facultada à Administração em qualquer fase deste procedimento, caso considere necessário, a pÍomoção

de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução processual.

6.5 - Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitagâo, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresortá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa de Licitação.
6 . 5 . 1 - Na hipótese de o fomecedor nâo aternder as exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examiaará

a proposta subsequefie e assiÍn sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta
que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
6.6 - Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.

7 - DA CONTRATA ÇÀo
7.1 - Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será fiÍmado Terrno de Contrato

ou emitido instrumento equivalente.
7 .2 - O adjúdícatáÍio terá o prazo de g2-(@[)_Cj$.1!119!, contados a partiÍ da dâta de sua convocação, para

assiflâr o Tcrmo de Con§ato ou aceitâÍ instrumarto cquivalênte, conforme o oaso (Nota de Empeúo/Carta
Consato/Autorizâção). sob pcna de decair do direito à eontratação, sern prejulzo das sanções previstas ncste

Aviso de Dispensa de Licitaçâo.
7.2.1 - Alternativamente à convogaçeo pera compareceÍ perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo
de Contrato, a Administração poderá encamiúáJo. mediante conespondência por meio eletrônico (e-mail),

para que seja assinado e devolüdo no pÍazo de q!JCgi$-dig§.]É§!$ a contar da data de seu recebimento.
7 .2.1 .l - O ptazo de recebimento será inicializado com base na dats de envio do e-mail pela Adminisração.
7.2,2 - O prazo prwisto para assinatura do contrato ou âceitâção da nota dc elnpeÍlho ou instflrmerto
equivalente poderá ser prorrogado I (uma) vez, por igual pcrlodo, por solicitação justifioada do adjudieatário
e aceita pela Adrninistração.
7.3 - O Aceite da Nota de Empeúo ou do instrumento eqúvalente, erniúda à empresa adjudicat iLria. rmnlicT-p ,
no recoúecimento de que: \_rl
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7.3.1 - A referida Nota estri substituindo o conhato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n" 14.133,de2021.
7.3,2 - A contratada se vincula a sua proposta e às previsões contidas no Aúso de Dispensa de Licitação e seus

anexos.

7.3.3 - A contratada reconhcce que as hipótcses de rescisão úo aquelas previstas nos âÍtigos 137 e 138 da Lei
no l4.l33l2l e recoúcce os diÍeitos da AdministÍaçào previstos nos artigos 137 a 139 da mcsma Lei.
7.4 - O fttuÍo Contrato terá ügêneia l2 (dozc) mescs, contados a paÍtir da data de sua assinatura, podendo ser
prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei no 14.l.33n021.

s - DAS SAN(IÔES
E.l - Serõo considersdas infraçôes administrativas, qusisquer daquelas previstas no aÍt. 155 da Lei no

14.13312021, gaÍantida a prévia E empla dcfcsa.
8.2 - O forncccdor quc comstcÍ qurisquêÍ d8s infraçõ€s dissriminsdas no art. 155 morcionado no itcm antctior
Íioará sujeito, som prejuÍzo da responsabilidadc civil e criminal, às seguintes sançôes:

a) AdvertênsiÀ pela in{iação do inciso I do citâdo âÍtigo 155, quândo não sê justificaÍ a imposição de
penalidado mais grave;

b) Mulu de até l0olo (dez por ceno) sobre o valor estimado do(s) lot{s)/item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fomecedor, por qualquer infraçâo dos inçisos I ao XI do referido art. 155;

c) Irnpedimento de licitar e contatar no âmbito da Adminisúação Pública direta e indireta do ente federdivo
que tiver aplicado a sançil,o. pelo prazo mráximo de 3 (rês) anos, nos casos dos incisos II ao VII do citado artigo
155, quando não se justificar a imposição de pEnalidade mais grave;

d) Decldação de inidoneidade põa ücitaÍ ou cootâtar, que impedirá o responúvel de licitaÍ ou contataÍ no
âmbito da Adminisraçilo Púbüca direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo ÍúniÍno de 3 (três)

anos e mtâximo de 6 (seis) anos, nos casos dos incisos VIII ao XI do referido artigo I55, bern como nos demais
casos qucjurtiÍiquem a imposição da penalidado mais grave.

8.3 - Na aplicação dar eançôes serào considdrdosl
8,3.1 . A nsturcza e a gravidade da infraçâo comaida;
8,3.2 - As peculiaridades do caso conerEts;
8.3.3 - Aô siÍcutrstâncias agravantes ou úausntes;
8.3,4 - Os datros quo dola pÍovieÍ€ún paÍa a Admiústrâção Púbties;
8.3.5 - A implantação ou o aperfoiçosmonto do progÍame de intêgridado, conformê noÍmas o oricntôçõês dos

órgãoa de oontrole,

8.4 - §e a multa aplicada e as indcnizaçôes cabiveis forcm superiores 80 valoÍ de pagamento cvcntualmente
devido pcla AdministÍeção ao FORNECEDOR, elém ds p€Ídr dcsse valor, a difeÍenga scrá descontada da
gsÍantia pÍestsdâ! quando houver, ou rerá cobrada judiciúnentc.
8.5 - A aplicação das sangõcs prwistas ncstc documento, nilo sxclui, cm hipótêse alguma a obrigação de

reparaçào integral do dano causado à Aúninistraçào Pública.
8.6 - A penali«lade do mults pode c€r aplicada cumuletivamento com as danais sangões.

9 - DAS DISPOSICÔES GER-AIS
9. I - O procedimento será divulgado no Site Oficial da Prefeinua Municipal de Viírzea AIegrdCE
(r*trrv.varzereleqre.ce.qov.br)e no Diário Oficial dos Municípios do Estqdo do Ceará - APRECE.
9,2 - No caso de todos os forf,eredores Íestüem desclassifioados ou inabilitados (procedimento fracassado), a

administÍâção podc(á:

9.2.1 - Republicar o prosontc Aviso de Dispcnsa dc Licitação com uma nova datai
9.2.2 - Valer-se, paÍa a contatação, de proposta obtida na posquisa dc proços quc serviu de baso ao

procedimento, se houvoÍ. privilegiando-se os mcnorcs pÍcços, scmpÍc quc posslvel. c dcsdc quc úerdidas às

condições de habilitação exigidas.
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9.2.2.1 - No caso do subitern anterioq a conhatação será operacionalizada fora deste proçedimento.
9.2.3 - Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentagão de habilitação, conforme
o caso.

9.3 - As providências dos subitens 9 .2.1 e9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houveÍ o compaÍecimento
de quaisquer fornecedores inteÍessados (prooedímento deserto).
9.4 - Havendo a necessidade de realização de ato dc qualqueÍ naturcza pêlos fomecedores, cujo prazo não
conste neste Aviso de Dispcnsa de Licitagâo, deverá ser atcndido o pÍazo indicado pelo agentc competente da
Administraçâo na respectiva notificaçâo.
9,5 - Caberá ao fomeoedor acompanhar as op€rações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do
negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens ernitidas pela Administração ou de sua desconexào.
9.6 - Não havendo expediorte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçâo do ceftame
na data marcad4 a sessão será automâticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido. desde que não haja comunicação em contrário.
9.7 - Os horrí'rios estabelecidos na divulgação dêste procedimento e duÍante o envio de lances observarão o
horário dc BtaE{lia/DF, inoluoive parâ eontaggm de tcmpo ê regigEo no Sistcms c na dogumclltâçào rclâtiva &o
proe€dimento,

9,8 - No julgalentô daa propostâÉ e dE habilitaçâo, I AdmiilstÍâção podéÍá saner ffÍoB ou felhâs que nâo
altcrcm a substêneia das propostar, dos doeumentos c sua vaüdadêjurídisÀ mcdi&nte despasho fundemcntf,do.
Íegistrâdo êm sta e âsesaivel I todoc, atribuindo.lhec vâlidade e efieáeia para fins de habilitaçâo e elasaifieaç§o,
9.9 - As normas diseiplinadoras deste Aviso de Dispensa de Lieitaçâo setão sernpre interpretadas ün favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde qu€ não comprometam o futeresse da Administragâo, o
princípio da isonomr4 a fimlidade e a segurança da contratação.
9.10 - Os fornecedores assumem todos os custos de pÍeparação e apÍes€ntação de suas propostas e a
Administração não será" em neúum caso, responúvel por esses custos, indepêndentemênte da condução ou
do resultado do processo de contrataçâo.
9. I I - Em caso de üvergência entre disposições deste Aviso de Dispensa de Licitação e de seus anexos ou
demais peças que compôem o piocesso, prevaleceÍá as deste Aviso.
9.12 - Da(s) sessão(ões) pública{s) será(ão) dirulgada(s) a(s) Ata(s).
9.13 - Os casos omissos serào rosolvidos pela Administração Munieipal, nos termos da legislâção pertincnte.
9.14 - O foro designado para julganênto dê quaisqueÍ qucstõcs judiciais resultantes dcstc Aviso de Dispensa
de Licitação será o da Comarca de Várzea Alegre/CE.

10 - po§ ANEXOS
l0.l - Integram este Aviso de Dispensa de Licitação, para todos os fins e efeitos, os segúntes anexos:
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II - Modelo da Proposta de Preços

ANEXO III - Modelo de Declarações
ANEXO IV - Minuta do ContÍato.

Várzea Alegre/CE, 20 de maio de 2024,

E o Correiâ
Ordenador

Secretaria Municipal de lnftae stmtura
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA
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I

I- DO OBIETO E DAS CONDIÇÔES GERAIS DA CONTRATA('ÃO
1.1 ContÍatação de serviços de conscientização junto a população, sobre o lixo jogado nas ruas e
terrenos baldios, com fixação de placas educativas e limpeza do local, para o atendimento das
necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Municipio de Várzea Alegre/CE, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento, segundo as descrições do quadro abaixo:

1.2 - O futuro Contrato t€rá vigêscia úé 3l de dczcmbro dc 2024t contrdo3 a partir da data dc sua assinatura,

podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021.

1.3 - A estimativa aqui apresentada é resultado de pesquisa de pre.ços, com objetivo de identificar os preços

praticados no mercado no período da conratação. Pra telto, buscou-se aterder ao disposto na lnsúução

Normativa da SEGES n' 6512021, a qual versa sobre o procedimento adminisüativo para a realização de

pesquisa de preços. resultando eÍn um preço estimado de R$ 57.480.00 (cinquenta e sete mil. quarrocentos e

oitenta reais). obtidos aúavés do MENOR PREÇO dentre eles, conforme mapa comparativo de preços

anexrdo ao8 autos do proccsso.

1.4 - Para dar idcio ao pÍcaette pÍoccsso adminissativo. â SocÍotâris Municipal do Infraostrutura através do
Saor Compaents. procedeu à couçào dc proços obtendo o valor ostimado paÍa contratâção,

1.5 - Os valores ostimados da firtura conüatação dircta ostâo compatlvois com og valorcs praticadoo pelo

mercado, confonne oxige o aÍt. 23 da Lei Fedelal no 14.133121.

1.6 - Dado que o(s) serviço(s) pretendido(s) possú(em) a natureza de serviço comuÍÍL uma vez que os padrões

de desempeúo e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais

de mercado, poder(ão) ser fornecido(s) por meio de Pregão, conforme disposto no Art. 29 da Lei Federal no

14.13312021, útletanto, ainda que não haja legalmente um valor minimo para a realizaçâo de Pregiio, no caso

presente, o baixo valor da contrataçiio e a economicidade processual, ensejam que a contrataçâo se dê por

Dispcnsa de Licitação com fundamsnto no inciso II do caput do AÍt, 75 da Lpi Federal no l4.l33l20?l
(grifamor):

Art. 75. ú dirpenróvcl . llcinção:

ll - Para contratação que envolva valores inferiores a

R§ 50.000.00 (cinquenta mil reais), no câso de outros

serviços e compÍas - (atualizado pelo Decreto no

I 1.871, de 29 de dezeÍnbÍo dc 2023).

1.7 - Assfuq üsto que a presente contrataçâo se enquadra nos moldes do contído no artigo 75, ll da Lci Federal

to 14.133/2021(atualizado pcto Dccreto no 11.871, dc 29 de dezembro dc 2023), devido ao baixo valor e

ao bem da economia processual, a presênte contratação se daÍá por Dispansa de Licitação.

Ruã Dep. Lulz Otactlto Correla,, $3 - Centro - CEP: 63.540-000 - Vârzea Alegre/CE
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CONTRATAÇÃO DE SERVIçOS DE CONSCIENTIZAÇÃO
JTJNTO A POPULAÇÃO, SOBRE O LIXO JOGADO NAS
RUAS E TERRENOS BALDIOS, COM FIXAÇÃO DE
PLACAS EDUCATIVA§ E LIMPEZA DO LOCAL.

Nlês l2 4.790.00 57.480.00

a tt

TERMO DE REFEREN('IA

,a
\___.....--



PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07.539,273/0001 -58

1.8 - A Proposta de prcços poderá ser anexada/apresentada conforme modelo constante no Anexo II, na forma
e no conteúdo das exigências do Aviso de Dispensa de LicitaçÍI,o e seus Anexos.

2. DA FUNDÀMENTAÇÁO E DA DESCRI(]ÂO O,t XSCESSIDADE DA (;ONTRATAÇÂO

2.1 - A contataçâo será realizada nos teÍmos do inciso ll do Artigo 75 da Lei Fedcral no 14.133/2021 e no
Decreto n§ 32412023 de 27 de março dc 2023, cnquadrando-Bê, como dispcnsa dc licitação, com limite de
valor,
2,2 - Sorá sonsidoÍado vencedor do pÍocodimento (s) ompresa(s) que apÍosentâr o mgnor valor global cotado
paÍa a prcstação dos serviços.

2,3 - O presente caso scrá prccedido dc divulgação do aüso da dispensa de licitsção cm sítio elctrônico oficial,
pclo Eazo mínimo de q!lÉOj!b!-É!!&, com a especificação do objcto praeodrdo e com a manifcstaçâo de

interesse da Administragão em obter pÍopostâs adicionais de 3y341gg[.,!gp1çgg[qg inclusive das empresas

quejá apreseúaram orçamentos, se for o caso, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, nos termos
do art. 75, § 3", da tri n. 14.13312021.

2.4 -A Nova Lei de Licitações (Lei no 14.133/21 - lei que estabelece normas gerais de licitaçiio e contratação
para as Adminisrações Públicas diretas, autárqücas e fundacionais da Uniâo, dos Estados, do Disuito Federal

e dos Municipios), que foi publicada e entrou em vigor no dia lo de abril de 2021, Íouxe consigo alterações

substaÍciais aos procedimentos licitatórios e contratuais e estas atualizaçôes teÍão um grande impacto nos
rcferidos groccdimanto.

2.5 - A Secr*aria Municipal de Infraestnrrura de Vrárzea Alegre/CE, peosando no bem estaÍ e no compromisso

com os funcionário, faz a aqüsição das refeições para distribüção com os mesmos, durante o trúalho que não

seja üável deslocame[to aré a residência dos mesmos.

2.6 -A açâo envolve todos os firncionáío pertencentes a Secretoria Municipal de Infraestrutura.

3 . DESCRIÇÂO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE YIDA DO
OBJETO E ESPECTFICAÇÃO DO SERVIÇO (rrt 60, lncbo XXIlt, rtíace 'c', G art {0, §to, lnclro l.
da Lcl n" 14.1332021)

:. r a soluçao púosta úrange a nàcpssidade de ôõr"t"çâ. d. r.*,ç"-, n iàrrn pr.rtua* p.tu'S;Éra*"
Munioipal de Infraestrutura do Várzoa Alcgro/CE.
3.2 - O rabalho executado polos funcionários é dc suma importância para o municipio. Eles trabalham com a

finalidadc dc promover um mclhor acolhimcnto para a populaçâo

3.3 - Uma das fonrus de garantir um trabalho mais ágil e com maior cÍiciência, é ofçrtar aos funcionário a

refeição, para que nõo seja necesvirio o deslocaÍnsnto dos mesmos.

3.4 - Esta conúatação justiÍica-se pela necessidade de rnantor os funcionários no local onde estão atendendo a

população com o serviços que os mesmos estiverem prestândo sem ter que se eusentar, causando assim um

desconforto do funcionário em ter que se deslocsÍ e retomaÍ, para que o trEbalho não sofra interrupçâo.

4 - DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÂO

4. I - O objeto da conratação tem a natuÍBza de serviço comum, uma vez que os padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificagôes usuais de

mercado, nos termos do inciso Xlll do art. 6o da Lei n' 14.13312021.
4.2 - O objeto da contÍatação tem caráter continuado, estando presente a essencialidade e habitualidade,
4.3 - A Essencialidade pode ser caracterizada uma vez que eventual paralisação das atividades a serem

contratadas implicam em prej uizo ao exercício das atividades da Administração da Secretaria

Municipal de Infraestrutura.
4.4 - A habitualidade pode ser caracterizada uma vez que a SecreÍtaria Municipal de Infraestrutura,

íecessita dos serviços prestados mediante contratação de terceiros de modo perrnanente, sgndo
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contínua a necessidade da prestação de serviços de conscientização da população quanto ao lixi jogado
na ruas e terrenos baldios.
4.5 - Devido aos valores da contratação, o objeto poderá ser contÍatado mediante dispensa de licitação
com fundamento no aÍigo 75, inciso II da Lei no 14 133/2021.
4.6 - Tendo em vista o caníteÍ contínuo dos serviços a serem prestados, conforme o enquadramento
efetuado no item 4.2, o prazo de vigência da contmtação será ate 31 de dezembro de 2024 contados da
assinatur4 pronogável na forma dos artigos l0ó e 107 da I*i n" 14.13312021.
4.7 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.8 - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

5 - DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATT1AL E DO DETALH.{MENTO DO OBJETO
5,1 - Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo. deüdamente regulamentada e autorizada
pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e padrões de sustentabilidade exigidos
pela Prefeitura Municipal de Vrárzea Alegre/CE, que deverão ser especificados no Termo de Referàrcia.
5.2 - Tratâ-se de serviço comum, a seÍ consatado mediante Dispensa de Licitação na forme fisica,
regulamentada pelo Decrêao 324/2023 da Prefeiture Municipel de Vórzea Alcgre/CE.
5.3 - O licitante deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para

a prestação do serviço.
5.4 - A prestadora de serviço deverá dispor de equipe para realizagâo do procedimento acirna descrito, devendo
estes possuirêm capacidade técnicas condizentes corn o objao.
5.4.1 - Quanto a prestaçilo dos serviços deverá ser feita mediante solicitação especificando a quantidade e a

forma de sua composigâo.

6. DO MODELO DE GESTÃO DOCONTRATO
ó. I - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 14. 133, de 2021 , e cada parte respondeÍá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisagão ou suspensão do contrato, a execução será
prorrogada automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunsLâncias mediante
simples apostila.
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a conmtada devem ser realizadas por escrito
sempÍe que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica paÍa esse fim.
6.4 - O órgâo ou entidade poderá convocar repÍesentante da ernpresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato
6.5 - A execução do contrato deveÍá s€r acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos ( Lei n" 14,133. de 2021. an. ll7. caput).

6.6 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condições estâbelecidas no mesmo, de modo a asseguÍar os melhores resultados para a

Administração.
6.6.1 - O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocoffências
relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que for necessiirio para a regularização das

fnltss ou dos defeitos observâdos,
6,6,2 . Identifrsads quslqu€Í inexatidâo ou inegularidade, o t'issat do eontrato emitirá notificaçôcs
pqra a corÍeçâo da exeeuçÃo do eontrato, deternrinando pÍezo pêra o fcito,
ó ó 3 . O lrseal informará ao gestor do contÍaío, em tempo hábil, a sítuaç§o quc demandar deeisâo ou

edoção dc mcdida8 quo ultlapâssem sua somp€tênsia, para gue adole as mcdidac Reeessáriac a

saneadoras, se for o caso. ê!
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6,6,4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
t'iscal comunicará o fato imediatamentc ao gestor do contrato.
ó.7 - O gestor do contÍato acompanhará os registros realizados pelo(s) fiscal(is) do contrato, de todas
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.8 - O fiscal do contrato verificani a manutenção das condições de habilitação da contratada,
acompanhará o empeúo, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.8.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigaçôes contratuais, o fiscal do conüato atuará
tempestivamcnte na soluçlo do problema, reportando ao gestor do contrsto para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar I sua competência.
ó.9 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e Íiscalizaç[o
do contrato, contcndo todos os registros formais da execuçâo no histórico de gerenciarnento, a

exemplo da ordem de serviço/compra. do registro de oeorrênoias, das alterações e das pronogações
eontratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para fins de atendimento da finalidade da administraçâo.
6.9, 1 - O gestor do contÍato acompanhará a manutençâo das condiçôes de habilitaçao da eontratada,
para Íins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemos que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais,
6.9,2 . O gestor do contÍato emitirá docwento comprobatório da avalieçâo realizada pelos fiscais,
quanto ao cumprimento de obrigações assumids§ pela contratada, com mençeo ao seu desempúo
na execuçâo contratual, baseado nos indicadores objetivamentc definidos e aferidos, c a eventuais
penalidades âplicêdas, devendo eonstar do eôdastÍo de atesto de eumprimento de obrigações,
6.9.3 . O gestor do coatrato tomará providências para a lormalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicaçâo de sanções, a ser conduzido pela comissão de que ftata o aÍ|.
158 da l.e no 14, l3 ide 2021 ou pclo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
c&so.

ó.10 - O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tcmpo luibil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogação contratual.
ó,1 I - A çontratada d€verá mânt€r preposto aoeiüo pela Administração para representá-la na execuçfu
do controto,
6,1l, t . A indieaçâo ou a manutençâo do proporto da ompora podorá m roeurada pelo órgâo ou @tidâde.

derde que dovidamente jultlf,eada devendo a enpera dorignar outro por6 o êrroÍoíslo dâ âtividadê,

7 - DO |)^CAMfi,N',t'O
7.1 - Prcço
7.1.1 - O valoÍ total cstimado pua a conúúaçâo é dc R§ 57.480,00 (cinqucnta c sctc mil, quatrocêtrtos e oiteata
reais).
7.1.2 - No valor acima cstilo incluldas todas as despcsas ordinárias diretas c indirctrs dcconentes da execuçâo

do objao. inclusive tributos e./ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistag previdenciários, Íiscais e oomerciais

incidentes, taxa de administraçâo, Íiae, s€guro e ouúos necessários ao cumprimento integral do obj*o da

con tratsção.

7.2 - Fonna de Pagamento

7.2.1 - O pag,arnento será realizado rnensalnonte, aravés de ordEm bancária pua crédito ern banco, agência

e conta conente indieados pela eonratada.
7 .2.2 - Serí considerado a data do pagamento o dia em que constâÍ como ernitida a ordem bancária para

pagamsnto. g_
7 .3 - Prazo de Pagamento
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7.3,1 - O pagsmento scrá efctuado mcnsalrnente, no prazo má:rimo de até lQltsbg)_Ci§, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimerto da nota Íiscal ou fahrÍa quando o órgâo contÍatante atestar a
exeeuçâo do objao do contato,
7.4 - Condições de Pagamento

7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal/FatuÍa será preccdida do recebimento definiúvo do objeto da contratação,

conformc disposto nêste instrumcnto.
7.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nola Fiscal ou FatuÍa apÍesentada

expressa os elementos neccssários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da eÍnissilo;

c) os dados do contralo e do órgão conhatante;
d) o período respectivo de execuçâo do conúatot
e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, o pagaÍnento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo paÍa pagaÍnento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não

acarret ndo qualquer ônus paÍa a contÍatante;
7.4-4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regu.laridade

fiscal, constatada por meio de consulta onJine, modiante consulta aos sítios elerônicos oficiais ou à

documentação murcionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

7.4.5 - Preüamente à sÍnissão de nota de empeúo e a cada pagaÍnento, a Administração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação eígidas na contratação:
b) identificar possível razão que impeça a paÍticipação ern licitação, no âmbito do ôrgío ou entidade, proibiçâo

de conratBÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indhetas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de inegutaridade da contratad4 será proüdenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação or1 no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo podeni ser pronogado uma vez, por igual período, a cÍitério da contratante.
7.4.7 - Nito havmdo regularizâção ou scndo a defesa considerada improcedente, a conmtante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratadq bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinantes e necessrârios para garantir o reccbimanto de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a inegularidade. a çontÍatante deverá adotar as medidas neccsúrias à rescisâo Çontratual

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.

7.4.9 - Hsvendo a efctiva execução do objeto, os prgârnentos serâo realizados normalmente, aré que se decida
pela rescisão do contrato, caso â contratada não regularizê sua situaçiío.
7.4.10 - Quardo do pagâmmto, será efetuada a raenção tributráÍia prcvista na legislação aplicável.
7.4.10.1 - Independentemente do percenrual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão retidos na

fonte os percortuais estabelecidos na legislação ügente.
7.4.11 - A conúatada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n' 123,

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial,
de que faz jus ao tratamento tributário favorecido preüsto na referida Lei Complernentar. /- .(.--"
E - DA§ OBRIGAÇÔES DA CONTRATAIT{TE
8. [ - Exigir o eumprimonto dc todos as obrigaçôes assumidâs psla eonffitadc. de esordo oom o fururo oontratoi
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8.2 - Fomeçer por escrito as informaçôes necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do futuro
contrato;
8.3 - NotiÍicar a ContÍatada, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreçôes verificadas no objeto fomecido,
paÍa quc srja por ele substituído, reparado ou corÍigido, no total ou cm paÍte, às suas cxpensas;
8.4 - Acompanhar e fiscalizar a cxecução do futuÍo conúato e o cumprimento das obrigações pela Contratada;
8.5 - Comunicar a anpresa para onissão de Nota Fiscal no que pertine à paÍcela incontroversa da execução do
objao, para efeito de liquidagão e pagamento, quando houveÍ controvásia sobre a execuçâo do objeto, quanto

à dimensão, qualidade e quantidade, conforme AÍt. 143, da Lei n" 14.13312021

8.6 - Efetuar o pagaÍnento à Contratada do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo, forma e

condiçôes estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
8.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no futuro Contrato;
8.8 - Cientificar o Órgão compaorte para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de

obrigações pela Contratada;
8.9 - Explicitamote emitir decisão sobre todas as solicitações e reclâmações relacionadas à execução do
Cotúato, ressalvados os rcqucrimcntos manifestamcnte impertireotes, mcÍarncnte protelatórios ou de nenhum

interesse para a boa execuçÀo do ajuste;

8.9.1 - A Administração terá o prazo de l0 (dez) dias úteig B contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivâda;
8.10 - Responder eventuâis pedidos de reestabelecimento do equillbrio econômioo-financeiro feitos pela

oontratada, no prazo máximo dc l5 (quinze) dias útcis;
8. I I - A Adrninisração nâo rcsponderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com teÍceiros,
ainda quc vinculados à execução do contrato, bcrn como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência
de ato da Contratada de scus ernprcgados, prcpostos ou subordinados
E.l2 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA tais como:
8.12.1 - Exercer o podet de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo repoÍtâÍ-se somente

aos pÍepostos ou responúveis por ela indicados;
8. 12.2 - Direcionar a contrataçâo de pessoas para úabalhar nas empÍesas co1tr6adaq;
8.12.3 - Prornover ou aceitâÍ o desüo de funçôes dos rabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes ern atividades distintas daquelas prel,istas no objeto da contratação e em rela$o à fungão
especifica para a qual o trabalhador foi contratadol e
8.12.4 - Considerar os üabalhadores da CONTRATADA como colaboradoÍes eveotuais do próprio órgão ou
entidade responúvel pela contratação.

9. DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA
9.1 - Responsabilizu-sc pelos ücios e danos decorrentes do objeto, de acordo coÍn o C&igo de Defesa do
Congumidor (Lei no 8.078. dc 1990);
9,2 - ExecutrÍ os gerriços conformc ÇspçciÍicaçôcs do Aviso de Disponsa de Licitaçâo e sêus Anexos c de sua

propostg com a alocaçâo dos crnpregados neccssárioo ao perfeito cumprimento das cláusulas connatuais;
10.3 - At€ndeÍ às dacrminaçõcs regularcs emitidas pelo Íiecal ou gestor do conúato ou âutoridade superioÍ
(art. 137, I1, da Lei no 14. 133, do 2021) o prootar todo escluocürento ou iafonnaçào poÍ eles solicitado§;
9.4 - Reparar, conigir, rcmovcr ou substituir, às suas expcnsas, no total ou an partg, no prszo fixado pelo fiscal

do conEato, os ssrviços efctuados an quc sc veriÍicarern úcios, dcfeitos ou inconcçõcs resultantes da exccugão

ou dos matcriais ernprcgados;
9.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objao, bem como por todo e qualquer
dano causado à Administração ou terceiÍos, não reduzindo essa responsóilidade a fiscalizagão ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contatante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos, o valor oorrespondente aos danos sofiidos; ,/ol-
9.6 - En§egar ao sctor rcsponsável pola Íiscalização do conüato, junto com a Nota Fiscal para Íins dí
pagamcnto, os seguintes documcntos: l) prova de rcgularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidío
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conjunte Íelativa aos tributos federais e à Divida Ativa da Uniâo; 3) ccrtidões que comprovon a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contÍatada; 4) Cenidao de
Regularidade do FCTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trúalhistas - CNDT;
9.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimcnto de todas as obrigaçõcs trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específic4 cuja inadirnplência não transfere a responsabilidade

ao contratânte e não poderá onerar o objeto do contato;
9.8 - Cornunicar ao Fiscal do contrato, sm tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se

verifique no local da execugâo do objeto confatual:
9.9 - Paralisar, por determinação da Conhatante, qualquer atividade que não esqja sendo executada de acordo

com a boa tecnica ou que poúa ern risco a segurança de pessoas ou bens de terçeiros:
9.l0 - Manter duÍante toda a vigência do contrato, em compatibilidade corn as obrigaSes assumidss, todas as

condiçõcs exigidas pua habiütação;
9.1 I - Cumprir, durantE todo o período de Execugâo do contrato, a reserva de caÍgos prevista em lci pua pessoa

cour defici&rciq para reabilitado da Previdârcia Social ou pâÍâ âprodiz, bem como ss Ísservac de ougos
previstas na legislaçâo (art. I 16, da Lei nu 14.133, de 202 I );
9.12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acimq no prazo 6xado pelo fiscal do contrato,

com a indicação dos anpregados que preencheram as referidas vagas (aÍt. 116, parágrafo único. da Lei n'
I 4 .133 , de 2021);

9,13 - Cuardar sigilo sobre todas as informações obtidas em deconência do cumprimento do conratol
9.14 - Arcar com o ônus decorrente de eventual e4uívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variávcis decorrcntes de fatorcs futuros e incenos, devendo

complementá-los, caso o pÍeüsto iniciahnente crn sua proposta nilo seja satisfatório para o atendimento do
objao da contataçâo, exceto quando ocorrer algum dos eventos aÍrolsdos no art. 124,11, d, da Lei n" 14. 133,

de2O2l:
9.15 - Cumprir, além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estâdual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
9. 16 - Alocar os eÍnpregados necessários, com habilitação e coúecimanto adequados, ao perfeito cumprimurto
das cláusulas do côntrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferÍamentas e utensílios dernandados, cuja
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9. l7 - OrientaÍ e úeinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2018,

adotando medidas eÍicàzes paÍa proteção de dados pessoais a que torha acesso por força da execução do futuro
contrato;
9.18 - Conduzir os rabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

detaminações dos Poderes Públicos;

9.19 - Submeter previarnente, por escrito, ao conúatante, para aniílise e apÍovação, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especificaçôes do mernorial descritivo ou instrumento congênere;

9.20 - Não permiú a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

tÍabalho notumo, perigoso ou insalubre.

IO - DAS ÍNFRAÇÔf,S E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS
I 0 . I - Comete infração adminisuatívq nos termos dâ lci, o concorrente que, com dolo ou culpa:
l0l.l - Deixar de entregar a docunentaçâo exigida paÍa o processo ou não entregaÍ qualquer documanto que

tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;

10.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, deüdamente justificado, não mantiver â proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeÍtado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enüar o detalhamento dâ proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

Rua Dep. Luiz otacíllo cofieía, $3 - centro - cEP: 63.540-000 - vánea Alegre/CE

"Várzea Alegre Terra do Amor Fraterno"

j

e

tttl1l



á§
\.-rt

|l

PREFEITURA DE VÁRZEA ALEGRE
GOVERNO MUNICIPAL

cNPJ 07. 539.2731000r -58

d) Deixar de apresentaÍ aÍnostra quando for o caso;
e) ApÍesentar proposta em desacordo com as especificações do iÍsaumento convocatório;
10. I .3 - Não celebraÍ o contrato ou não ertÍegaÍ a docuÍnentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

10. 1.3. I - Recusar-se, sern justiÍicativa, a assinar o contÍato otr quatrdo for o c{§o a ata de registÍo de preço,

ou ainda âceitaÍ ou r€tiraÍ o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.4 - Apresentar declaÍâção ou documcntação falsa exigida para o processo ou prestsÍ declaração falsa

durante o trâmitel
10.1.5 - Fraudar o processo;

10. 1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou comster fraude de qualquer nahrÍeza, em especial quando:

a) Agir em mnluio ou em desconformidade com a lei;
b) hduzir deliboadamantê a ÊÍro no julgünento;
c) Aprosentar amostra falsiÍicada ou daeriorada no caso de solicitação de amostras;
l0,l ,7 - Praticar atos ilícitos com vistas a fiustrâÍ os objEtivos do processo;

10.1.8 - Prsticü ato lcsivo previsto no art. 5o da Lei nô 12.846, de 20131

10.2 - Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administraçâo poderá, garantida a prévia defesa aplicar aos

concorrentes e/ou adjudicaíi,rios as seguintes sançôes, sem prejuizo das responsabilidades ciül e criminal:
10.2.I - Advertênci a;

10.2.2 - Multa;
10.2.3 - Impedimento dc licitar c conúatar e;

10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâÍ, enquanto p€ÍduÍaÍem os motivos doterminantes

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a pcnalidâde.

10,3 - Na aplicação das sanções serão considcrados:
10.3.1 - A natureza e a graüdade da infração cometidal

10,3,2 - As peculiaridades do caso concreto;
10,3,3 - Ar circunrtilnsiar sgÍsvantcE ou âtcnuuttêEi
10,3,4 . Os danos quo dola provicran prÍô s Adminirtraç8o Públical
10,3,5 - A irnplurtaçâo ou o aporfciçosrnento d€ pÍogÍsms dê iátogridsde. §onfonne nonnâB o oriontaçôea dos

órgÀor de eontrolo.
10,4 - A multa seÍâ Íêcolhida em BêÍomtuâl dc 0.370 a 3070 ineid€nto sobÍe o vêloÍ do eontsto. rocôlhids no
prazo máximo de 30 (rinta) dias útcis, a contar da comunicação oÍicial,
10.4.1- Para as infraçôes previsos nos itens l0.l.l, 10.1.2 e l0.l.3,amultaseráde0,5%a l5olo do valordo
contÍato.

10.4.2 - Para as infrações preüstas nos itens 10. 1.4, I0.1.5, 10.1.6, l0.l.7e l0.l.8,amultaseráde l5o/o a30o/o

do valor do contrato.

10.5 - As sanções dc advcrtênci4 impcdimonto de licitar e contrataÍ ê declaÍação de inidoneidade pua licitar

ou contratar poderão scr aplicadas, cumulativamcnte ou nao, à peüalidade de multa.

10.6 - Na aplicâçâo da sanção dc multa scrá facultada a defcsa do intercssado no prâzo do 15 (quinzc) dias

úteis, contado da data dc sua intimaçâo.

10.7 - A sanção de impedimento de licitaÍ e sontratar ssÍá aplicada ao responsável em decorrência das infrações

administrativas relacionadas nos itens l0.l.l, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposiçâo de

penalidade mais grave, e impedirá o responúvel de licitar e conhataÍ no ànbito da Administração Püblica

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo miáximo de 3 (três) anos.

10.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em

decorrência da prática das infrações dispostas nos iturs 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7e 10.1.8, bern como pelas

infrações administÍativas pÍevistas nos itens l0.l.l, 10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo pÍevisto no art.

156, §5", da Lei n'14.13312021. e_
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10.9 - A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato ou a ata de registro de prego, ou ern aceitar
ou retirar o instrumento eqúvalente no prazo estabelecido pela Administragão, dessrita no item 10.1.6.,
caracterizará o descumprimento total da obrigaçào assumida e o sujeitará as penalidades e à imediata perda da
gEantia de proposta em favor do órgão ou cntidade promotora do procedimento, quando tivcr sido exigida
nos termos do aÍt. 45, §4o da IN SEGESÀÍE no 73 , de 2022.
10.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimorto de licitar e contratü e de

declaação de inidoneidade para licitar ou conÍatar demandaÍá a instâuração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conheçidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para no
prazo de 15 (qünze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

pÍovas que pretenda produzir.
l0.ll - Caberá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertênci4 multa e

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrid4 que, se não a reconsideÍar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamiúará o recurso

eom suâ motivâçtlo à autoridadc üupeÍior, quo devorÁ proforir eua dsciEào no pÍszo máximo de 20 (vinte) dias

útoic. §ontrdo do roc€bimcflto doE sutos,

10,12. Caberá I sprercntaçâo dc pcdido de rcconridoragâo da aplicaçào da sançâo de dcclaraçâo de

inidoneidade parâ licitâr ou contÍataÍ no prâzo dc 15 (quinzc) dias útcis. contsdo dâ data da intimaçâo. c
dccidido no prazo máximo dc 20 (vinte) dias útcir. contado do scu roccbimono.
10.13 - O recurso e o pcdido de reeonsideraçâo tôrâo efeitô suspcusivo do ato ou da decisâo rrconida até quc

sobrevenha decisão Íinal da autoridade competeote.
10.14 - A aplicação drs sânções previstas neste instnrmento não exclui, em hipótese alguma, a obrigaçâo de
ÍepaÍação furtegÍal dos daaos causados.

IT . DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
I l.l - As despesas do futuro contÍato corÍeÍão poÍ conta de recursos próprios, previstos na seguinte dotação

oÍçamentária:

orl' Pn Jclo/Alhldrdc
3.3.90.39.0007 07.01 0,1. 122.0037.2.020.0m0

V 12 - DO ESTTTDO TECNICo PRELIMINAR
12.l - Considerando a baixa compleúdade do objeto e o baixo valor a ser contratado, não havendo necessidade

de requisitos complementares, pacruação de níveis de sewiço ou análise mais detida quanto à existência de

soluções altemativas, foi dispensada da instruçâo a elaboração de Estudos Técnicos Prelimineres.
12.2 - LeÍnbranos ainda que o Municipio de Vrí,rzea Alegre/CE regulamentou atÍavés do Decreto o'324/2023
de 27 de março de 2023, que trata sobre a elaboraçào de Estudos Teçnicos Preliminares - ETP, para a aquisiçào

dê bens e a contÍatagão de serviços e obras, no iârnbito Municipal, sobre o ETP, em seu aÍt. 19, inciso I, faculta
a rcalizaçfu de estudos técnicos preliminaÍes nos casos de dispensa de licitação por baixo valor. conforme
previsto no Art. 75, incisos I e ll da Lei Federal no 14.13312021.

Decreto n' 32412023 de 27 de março de 2023.

Art. 13. Em âmbito municipal, a elaboração do Estr,rdo

Técnico Preliminar será:

I - facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII do

art. 75 e do § 7' do art. 90 da Lei no 14.133, de 2021l.e='
/
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12.3 - Assirn diante do fato da lei facultar a elaboraçâo do ETP nos casos de dispensa de licitaçâo, da baixa
complexidade do objeto e do valor, foi dispensado o estudo télnioo preliminar no presente caso.

13. DAS DISPOSIÇÔES GERATS
13.1 - Poderá a Secraaria Municipat de Infraestrutura revogar o presente Processo. no todo ou em parte, por
conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado.
I 3.2 - A Secretaria Municipal de lnfraestrutuÍa deverá anúar o presente Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecsr ilegalidade, de oficio ou por provocação.
13.3 - A anulação do Processo não gora direito à indenização, ressalvada o üsposto no parágrafo único do Art.
7l da Lei Fcderal no. 14.133/21.
13.4 - §ós a fase de classificaçâo das propostas, não cabe desistàrcia da mesma, salvo por motivo justo
deconente de fato superveniente e aceito pela Administragão.
13.5 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)

obrigação(ões) assumida(s), sujeitando-o as penalidades legalmente estabelecidas e à ir:rediata perda da
gaÍantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou enúdade promotorq conforme estabelecido no ÁÍt. 90,

§ 5", da Lei Fedoral nu 14.13312021.

13.6 - Salientamos que sc porvfltur& alguma situação não prcvista üest6 Instsumentô ocoÍÍer, todâs es

consequências dc sua cxistencia serâo regidas pela Lei Fedcral no 14.13312021.

14 - DO FORO

14.I - Fiea eleito o Foro da Comarca de Vfuzea Alegre/CE para dirirnir os litígios que deoonerern da execuçâo

do futuro Conüato que não possam seÍ cortrpostos pela conciliaçío, conforme art.92, § 10, daLêi no 14.133/21.

Vâzea AlegreiCE , 20 de maio de 2024 .

Elonmarcos
Ordenador de Despesas

Secretaria Muníoipal de Infraestrutura
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
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A Secretaria Municipal de Infraestrutura.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei
Federal no. 14.13312021, bem como às cláusulas e condiçôes do Processo de Dispensa de Licitaçâo
n'2024.05.20.1.

Declaramos que não ocorreu fato que nos impeça de participar do mencionado Processo de Dispensa
de Licitação.

Declaramos, ainda, que em nossa proposta os valores apresentados englobam todas as despesas com
tributos, impostos, contribuições fiscais, para fiscais ou taxas, inclusive, porventuÍa, com serviços de

terceiros, que incidam direta ou indiretamente no valor dos produlos/materiais cotados que venham a
onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar os serviços especificados no Anexo I, caso

sejamos vencedores do presente Processo de Dispensa de Licitação.

Obieto: Contratação de serviços de conscientização junto a população, sobre o lixo jogado nas ruas

e terrenos baldios, com fixação de placas educativas e limpeza do local, para o atendimento das

necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Municipio de Vií,rzea Alegre/CE, conforme
especifi cações apresentadâs abaixo:

O valor total da proposta é de RS ......,....

Validade da Proposta: ó0 (sessenta) dias

IDENTIFICAÇÃO UA TMPRESA/PESSOA FÍSICA
Empresa: ...
CNPJ/CPF:
Endereço: ..

Cidade: .....
Telefone: ... e-mail

INDICAÇÃO DO RESPONSAVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO
Representante Legal : ...............

Rua Dep. Lutz Otacílto Coffeia, ,53 - Centro - CEP: 6j,54o-ooo - Várzea Ategre/CE
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cor

F

CPF: .................
Telefone:
DADOS BANCÁRIOS

....e-mail:

Banco: ...........

Agência:

Conta para deposito
Titular: ...........

Data:

Assinatura do Proponente

Rua Dep. Luíz otacílío Correia, $3 - Centro - cEP: 63.540-000 - vârzea Alegre/cE
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ANEXO III

MODELO DECLARAÇÔES
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DE(]LAIIAcÕrs

A empresa/pessoa fisica inscrita no CNPJ (M.F.) sob o no

.........., por intermedio do seu representante legal, o S(a).................. portador(a)

da Carteira de identidade no eCPFno DECLARAqUe:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍrnas infralegais, nas

convenções coletivas de trabalho e nos termos de aj ustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na

condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso )O(XIII, do Art. 7" da

Constiruiçâo Federal;

c) Cumpre as exigêncías de reserva de cargos para p€ssoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

v d) Atende aos requisitos de habilitaçâo, e que responderá pela veracidade das informações prestadas,

na forma da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PRT,FERENCT{LMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO IV

MINUTA DO CONTRATO
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lil\t T.{ D() ('o\TRATO

Contrato que entÍe si faz€m o Prefeitura Municipal de

Yfuzea Alegre/CE, atraves da SECRETARIA
MUMCIPAL DE INFRAESTRUTURA e a empresa

......,.., par& o fim que nele se deslara.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA ALEGRE/CE, através da Secretaria Municipal de

Infraestrutura, pessoe jurÍdica de direito público, inscrito no CNPJ/I\{F sob o n.o 07 .539 .27310001-

58, neste ato representada por seu Ordenador de Despesas, o Sr. Elonmarcos Cândido Coneia,
residente e domiciliado na Cidade de Várzea Alegre/CE, apenas denominado de CONTRATANTE,
e de outro lado.. ......,.....,., estabelecida na .....,., inscrita no

v CNPJ,{\4F sob o n.o , neste ato ÍcpÍcscntada por
portador(a) do CPF no ....,....., apenas denominada de CONTRATADA, resolvem

firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Dispensa de Licitação n" 2024.05.20. l, em

conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n", 14.133,01 de abril de 2021, mediante

as cláusulas e condiçôes a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FTINDAMENTAÇÃO LEGAL
l.l - Conforme as prescrições do artigo 75, lnciso II, da Lei 14.133, de l' de abril de 2021 e demais

legislação aplicável, devidarnente homologado/autorizado pelo Sr. Elonmarcos Cândido Correia,

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura.

CLATISTiLA SEGTINDA - DO OBJETO
2.1 - O presente Instrumento tem poÍ objeto a Contratação de serviços de conscientização junto a

população, sobre o lixojogado nas ruas e teÍrenos baldios, com fixação de placas educativas e limpeza

do local, para o atendimento das necessidades da Secretaria de lnfraestrutura do Município de Várzea

\7 Ale E, na forma discriminada no uadro abaixo

2.2 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

2.2. I - O Termo de Referêncía que embasou a contratração;

2.2.2 - O Aviso de Dispensa de Licitação;
2.2.3 - A Proposta da Contratada;
2.2.4 - Eventuais anexos dos documentos supÍacitados.

CLÁUST]I,A TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

t, nid. Quant. Valor
Unitário

Valor
Total

Item Especificação

Total

3.1 - O prazo de vigência do contrato será ate , contados a partir da data de sua

assinatura, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n" 14.13312021. g-

CLÁIISI.iLA QUARTA - DOS MODELOS DE EXECTIÇÃO E GESTÁO CONTRATI.]AL (

Rua Dep. Lulz Otactlto correiz,, 153 - Centro - CEP: 6i.54o-ooo - várzea Àlegre/CE
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4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os pÍazos e

condiçôes de conclusão, entega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, vinculado a este Contrato.

CLÁT]STILA QUARTA - DA SUBCoNTRATAÇÃo

&

cot

5.I - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

C-LATISTiLA Sf XTA - DA ORIGE]II DOS RECI.|RSOS

mentária:

CLÁTISTILA SÉTIMA - Do PAGAMENTO
7.1 - Preço
7.1.1-Ovalortotal para a contratâÇão e de R$ (.. . . ...)
7. 1,2 . No valor scims estão incluldas todss as despesas oÍdinárias diretas e indirctas deconentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, trabalhistas, previdenciârios,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, fÍete, seguro e outÍos nccescários ao

cumprimento integral do objeto da contrstação.
7.2 - Forme de Pagrmento
7.2.1 - O pagamento será realizado mensalmente, através de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pela contratada.

7.2.2 - Serâ considerado a datra do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.3 - Prazo de Prgamento
7.3. I - O pagamento será efetuado no prazo mâximo de até 30.(!r j4ltgLlias, contados do recebimento

da Nota Fiscal/Fatura.
7.3.2 - Considera-se ocorrido o Íecebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.
7.4 - Condições de Pagamento
7.4.1 - A emissão da Nota Fiscal./Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme di sposto neste instrumento.

7.4.2 - O setor comp€tente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessár'ios e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de val idade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o periodo respectivo de execução do contratoi
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de Íetenções tributárias cabíveis.

7.4.3 - Havendo erro na âpresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação

da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras.

Nesta hipótese, o pÍazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,

não acarretando qualquer ônus paÍa a contÍatante;

Rua Dep. Luiz otacÍlio Correía, $3 - centro - cEP: 63-540-000 - várzea Alegre/cE
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7.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatua deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine, mediante consulta aos sitios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no aí. ó8 da Lei n" 14.1332021.
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administraçâo deverá

realizar consulta para:

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratâção;
b) identificar possivel razão que impeça a participaÉo em licitaÉo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratâds, seni providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no pÍazo de 5 (cinco) dias úteís, regularize sua situação ou, no mcsmo pÍazo,

apÍesente sua defesa. O prazo poderá seÍ pronogado uma vez, por igual período, a critério da

contratante.
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados

os meios pertinentes e necessários para garantiÍ o recebimento de seus créditos.
7.4.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deveÍá adotar as medidas necessárias à rescisâo

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à conúatada a ampla
defesa.

7.4,9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.

7.4.10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção ribuúria prevista na legislação aplicável.

7.4.10.1 - Independentemente do percentual de tnbuto inserido na planilha, no pagamento serão

Íetidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da lri Complementar
no 123, de 2006, não sofreÍá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao trataÍnento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.

CLÁTISTILA OITAVA - DO REAJTISTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQT]ILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiiveis no prÍrzo de um ano contado da

data do orçamento estimado.
8 2 - Apos o interregro de um,ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação,
pelo contÍatante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as

obrigaçôes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último Íeajuste.
8.4 - No cílso de atÍaso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à
contratada a importância calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo.
8.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste seÍá, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento veúa a ser extinto ou de qualquer lbrma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislaç

em vigor.
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8.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial,
para reaj ustamcnto do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8 - O reaj uste será realizado poÍ apostilamento, conforme previsão do Art. 13ó,daLei 14,13312021.
8.9 - Poderá ser reestabelecida a relação quc as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da
contratada e a retribuição da Administraçâo para a justa remuneração do fomecimento, desde que
objetivando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese
de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porem de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
píncipe, configurando álea econômica extraordiná,ria e extracontratual, nos termos do AÍ. 124,
Inciso II, alínea "d" da Lei 14.13312021, devendo ser formalizado através de ato administrativo.
8.10 - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado
durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei no

14 133t2021.

CLÁUSTJLA NONA - DAS OBRIGAÇÔES na CoNTRATANTE
9. I - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
pres€nte contrato;
9.2 - Fomecer por escrito as ínformações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do
presente contrato;
9,3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobÍc vicios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituido, Íeparado ou conigído, no total ou em parte, às suas

cxpensss;

9.4 - Acompaúar e tiscalizar a execução do presente gontrato e o cumprimento das obrigaçõcs pela

Conratada;
9.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que p€rtine à parcela incontroversa da

execução do objeto, para efeito de liquidação e pâgamento, quando houver confrovérsia sobre a

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme fut. 143, da Lei no

14.133t2021
9.ó - Efetuar o pagamento à Contratâda do valor conespondente ao fomecimento do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato;
9.7 - Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato;
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento
de obrigações pela Contratada;
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do Contrato, ressalvados os requeÍimentos manilestamente impertinentes, meramente protelatórios

ou de nenhum interesse para a boa execução do aj uste;

9.9.1 - A Administração teú o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do

requerimento, para decidiÍ, admitida a pÍorrogação por igual periodo, quando motivâda;
9.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela contratada, no prazo máximo de l5 (quinze) dias úteis;
9. I I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato da Conúatada, de seus empregados, pÍepostos ou subordinados
9. 12 - Não prâticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:

",1í1,; 
lx![.r1ffl::i:,ffif"::Tff tt',:*#:s 

da coNrRArADA, devendo Íew*aw
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9. 12.2 - Direcionar a contrâtação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas;
9. 12.3 - Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, mediante a
utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da conúatação e em relação à
função específica para a qual o trabalhador foi contratâdo; e

9.12.4 - Considerar os tÍabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais do próprio
órgão ou entidade responsável pela contratação.

CLÁUSTILA DÉCIMA - DAS 0BRIGAÇÔES DA CoNTRATADA
l0.l - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990);
10.2 - Executar os serviços conforme especificações do Aviso de Dispensa de Licitação e seus Anexos
e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contÍatuais;
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137 ,lI, daLeí n' 14. 133, de 202 I ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;
10.4 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Notâ Fiscal para fins
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)
ceíidâo conj unta relativa aos tributos federais e à Divida Ativa da União; 3) certidões que
compÍovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede

da conhatada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Debitos
Trabalhistas - CNDT;
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhisas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislaçâo específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao contÍatante e não poderá onerar o objeto do contrato;
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer oconência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual;
10.9 - Paralisar, por determinaçâo da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
10. l0 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação;
10.11 - Cumprir, durante todo o peíodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. I16, da Lei no 14.133, de 2021);
I 0. 12 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16,

único, da Lei no 14. 133, de 202 I );
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10. 13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;
10. l4 - Arcar com o ônus decorrente de eventual eqúvoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposts, inclusive guento âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o prcvisto inicislmente em sua proposta nâo seja satisfatório para o
Btendimento do objeto da contrataçâo. exceto quando ocorrer algum dos eventos anolados no art.
124, II,d,daLei no 14. 133,de2021;
10.15 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munioipal, as
normas de seguÍança da Contratante;
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas do contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa tecnica e a legislação de regência;
10.17 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por
força da execução do futuro contrato;
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos;
10. 19 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memonal descritivo ou
instrumento congênere;
I 0.20 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DAS rNFRAÇÕes r saNçôEs ADMIt'ilsTRATrvAS
I I .1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa:
ll.l.1 - Deixar de entÍegar a documentação engida para o processou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo(a) Administração durante o procedimento;
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a
proposta em especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) Deixar de apresentaÍ amostra, quando for o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório;
I I . 1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçâo exigida para a conúatação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
I I . I .3, I - Recusar-se, sem j ustificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de
preço, ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
I l. 1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração^
falsa durante o trâmrte; V'
I l. 1.5 - Fraudar o processo;

ll.l.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturezâ, em especial
quando:
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a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
I 1.1.7 - Praticar atos ilícitos com vistas a fiustÍar os objetivos do processo:

I l. 1.8 - Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" I 2.846, de 20 I 3;
I1.2 - Com fulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Adminisfação poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos conconentes e/ou adjudicaúrios as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:
11.2.I - Advertência;
11.2.2 - Multa;
I 1.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e;

11.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

v aplicou a penalidade.

I L3 - Na aplicação das sanções serão considerados:
I 1.3.I - A natureza e a gavidade da infraçâo cometida;
I L3.2 - As peculiaridades do caso concreto;
I I.3.3 - As circunsLâncias agravantcs ou atenuantes;
I 1.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
I 1.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.
I 1.4 - A multa sení recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato,
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicaçâo oficial.
I1.4. I - Para as infrações prcvistas nos itens Il.l.l, I l.l-2e ll.l.3, a multa será de 0,5% a 15o/o do
valor do contrato.
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, I1.1.5, 11.1.6, 11.1.7e | 1.1.8, a multa será de
l5o/o a 309/o do valor do contrato.
I 1.5 - As sanções dc advertência, impedimento de licitar e contmtar e declaração de inidoneidade

v para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
I L6 - Na aplicaçâo da sanção de multa sení facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
ll.7 - A sanção de impedimento de licitar e contrataÍ será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens I L L 1, I I . I .2 e I I . I .3, quando não se justiÍicar
a imposição de penalidade mais grave, e impediÍá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federatívo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

1 1.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da pÉtica das infrações dispostas nos itens I 1.1.4, I 1.1.5, 1.l.1.6, 1l.l.7e
11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens ll.l.l, ll.l.2 e 11.1.3 que
justitiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar,
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5", da Lei no 14.133/2021.
11.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item I 1.1.6, caracterizará o descuÍnprimento total da obrigação assumida e o sujeitaú às penalidades

g_/
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e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento,
quando tiver sido exigida, nos termos do art. 45, §4" da IN SEGES/ME n' 73, de 2022.
I L l0 - A apuração de responsabilidade relacionada ârs sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão compostâ por 2 (dois) ou mais servidores públicos
pertencentes aos seus quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias coúecidos e intimará
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pÍetenda produzir.
I l.l I - Caberá recuÍso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveÍência
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida" que, se não a reconsiderar no prÍvo de 5 (cinco)
dias úteis, encamiúaní o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
I L 12 - Caberá a apÍesentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no pÍazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
I l.l3 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida
ate que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
ll.l4 - A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCMA Sf,GUNDA - DA GARANTIA DE ExECUÇÃo
I 2. I - Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁIISULA DÉCTMA TI,RCEIRA - DA ExTINÇÃo CONTRATI.IAL
l3.l - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.2 - Se as obrigaçôes não forem cumpÍidas no prazo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

v conclusão do objeto, caso em que deverá a AdministÍação pÍovidenciar a readequação do cronograma
Íixado para o contrato.
I 3.2. I - Quando a não conclusâo do contrato referídâ no item anterior deconer de culpa da contratada:
a) F'icEÍá ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administÍativ&s: e
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deveÍá ser formalmente motivada nos
presentes autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.13312021, assegurados o contraditório
e a ampla defesa, com observância às previsões contidas nos artigos I 38 e 139 da referida Lei.

cLÁusuLA DÉctrvrA eUARTA - Dos cAsos ol\drssos
14. I - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n' 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
disposições contidps na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e noÍÍnas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCMA QUINTA - DAS ALTERAÇÔES CONTRATUAIS
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I 5. I - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133, de202t.
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessáríos, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
15.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
I5.4 - Registros que não caÍacterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14 133, de 2021 .

cl,Árrsul,A DÉCIMA sExrA - DA ptrBLrCAÇÃo
l6.l - Incumbirá ao contÍatânte divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma previsk no art. 94 da Lei 14. 133, de 2021, bem como no respectivo sitio
oficial na lnternet, em atenção à Lei n'- 12.527, de 201i' .

CLÁUSIILA DÉCIMA SÉTMA - Do FoRo
l7.l - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvídas oriundas do presente Conmto é o da
Comarca de Várzea Alegre/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art.
92, §1", da Lei no 14.133/21.

Declaram as partes que este ContÍato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de
acordo entre elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suÍa
seus j urídicos e legais efeitos.

Várzea AlegreiCE,

CONTR{TAIiTE

CONTR,{TADA
\, TES'I'EMttNH.{S:

CPF.
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